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Senhoras e Senhores Associados da AMPEM,

Foi com muita luta que atravessamos o ano de 2020, o mais turbulento do novo 
milênio para a humanidade, com efeitos sociais e econômicos que ainda estão sendo 
experimentados por todos, consequência da pandemia do novo Coronavírus.

O Brasil sofreu perdas humanas irreparáveis, mas a força do povo brasileiro nos 
fez seguir adiante.

Na AMPEM, priorizamos a saúde das pessoas. Lançamos ainda em março uma 
campanha, na qual conseguimos, com a ajuda de muitos associados e muitas 
associadas, adquirir milhares de equipamentos de proteção individual (EPI’s), 
que foram destinados aos profissionais de saúde, em um momento que tais 
produtos estavam em falta no mercado.

Realizamos campanhas de vacinação contra gripe, viabilizamos testes rápidos 
da COVID-19 e distribuímos máscaras. Todas essas ações foram realizadas sem 
promover aglomeração de pessoas. Adotamos medidas administrativas seguindo 
as normas sanitárias editadas pelas autoridades de saúde.

Protocolamos requerimentos para a Procuradoria Geral de Justiça postulando o 
teletrabalho durante a pandemia, para proteger a saúde dos nossos associados, 
medidas que beneficiaram os servidores e o público que necessita do atendimento 
do Ministério Público.
Fomos até o Conselho Nacional de Justiça, habilitando a AMPEM em 
Procedimentos de Controle Administrativo referentes a audiências de custódia 
por videoconferência e para impedir a tramitação física de autos processuais.

Em parceira com a CONAMP, atuamos em Brasília na preservação de nossos 
direitos e garantias constitucionais, sempre alvos de ataques por parte dos 
inimigos da democracia.

Esperamos que 2021 venha trazendo consigo uma vacina segura e eficiente 
contra o Coronavírus, causador da pandemia, para que voltemos ao pleno 
exercício de nossas atividades.

O ano que se inicia é de todo especial para a AMPEM, marcando os 50 anos de 
sua fundação, ocorrida em 04 de janeiro de 1971. Como forma de registro do ano 
do jubileu de ouro da nossa entidade de classe, lançamos dois projetos que estão 
sendo executados. O primeiro deles é a produção de um documentário sobre a 
história da Associação. O segundo é a edição de obra científica em parceria com 
a Universidade Federal do Maranhão, contendo artigos jurídicos sobre temas 
afetos ao Ministério Público.

Continuemos nossa caminhada em defesa da democracia e dos direitos humanos, 
firmes e prontos para as batalhas que virão.
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Associação lança selo postal comemorativo

Fazendo história, construindo o futuro:
AMPEM comemora seu Jubileu de Ouro

Associação lança selo postal comemorativo

Comemoração simbólica reuniu membros da atual diretoria e ex-presidentes da AMPEM e o 
procurador-geral de justiça, Eduardo Nicolau 

A Associação do Ministério Público do 
Estado do Maranhão (AMPEM) celebrou, 
no último dia 4 de janeiro, os seus 50 
anos de história. Ao longo dessa trajetó-
ria, inúmeros desafios foram enfrentados 
pela entidade, desde as dificuldades 
iniciais, como a instabilidade financeira e 
a busca por um espaço próprio, até o em-
penho diário e persistente pela garantia 
dos direitos da classe.

Entretanto, a pandemia da Covid-19 

impossibilitou a realização da tradicional 
festa de aniversário, adiada para o final 
deste ano. A data não passou em branco. 
No dia 4 de janeiro foi simbolicamente 
comemorada em uma reunião da qual 
participaram membros da atual diretoria, 
ex-presidentes da entidade e o procura-
dor-geral de justiça, Eduardo Nicolau.  

Como parte das comemorações pelo 
Jubileu de Ouro, a diretoria programou 
uma série de ações  como obra científica 

Também como parte da celebração do 
Jubileu de Ouro da AMPEM, os Correios 
lançaram um selo postal comemorativo 
com tiragem limitada. Essa ação reforça 
a importância da Associação no seu 
papel desempenhado junto a toda a 
sociedade.

Nas redes sociais, a entidade publicou 
a série AMPEM MEMÓRIA para 
resgatar a trajetória da associação. 
Com publicações diárias, usuários do 

e acadêmica intitulada “O PASSADO, 
PRESENTE E FUTURO DO MINIS-
TÉRIO PÚBLICO BRASILEIRO: livro 
comemorativo dos  50 anos da Asso-
ciação do Ministério Público do Estado 
do Maranhão - AMPEM”, realizado em 
parceria com o Programa de Pós-Gradu-
ação em Direito e Instituições do Siste-
ma de Justiça da Universidade Federal 
do Maranhão (PPGDIR/UFMA), que 
reunirá artigos de docentes, discentes e 
pesquisadores nas áreas relacionadas ao 
Ministério Público.

O trabalho tem por objetivo ressaltar 
o papel do Ministério Público como 
instituição impulsionadora do desen-
volvimento social, humano e de esfera 
pública, em perspectiva interdisciplinar. 
Estão à frente da organização da obra os 
promotores de justiça e professores da 
UFMA, Cláudio Alberto Gabriel Guima-
rães, Márcia Haydée Porto de Carvalho e 
Cassius Guimarães Chai.

“Devido à Pandemia da Covid-19 não foi 
possível realizarmos uma grande festa 
para celebrar os 50 anos de nossa entida-
de, mas reunimos um pequeno grupo em 
nossa entidade para comemorarmos sim-
bolicamente o seu Jubileu de Ouro. Nossa 
expectativa é que possamos festejar essa 
data no final do ano como a AMPEM 
merece”, destacou o presidente Gilberto 
Camara França Junior. 

Instagram acompanharam os fatos 
mais relevantes da história da AMPEM 
e relembrar seus ex-presidentes. 

Está em processo de finalização um 
vídeo institucional sobre a AMPEM 
com depoimentos dos ex-presidentes 
da Associação. O produto será lançado 
juntamente com a Obra Litetária e 
estará disponível nas redes sociais 
(Facebook e Instagram) e no canal da 
Ampem no Youtube.
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ATUAÇÃO Diretores da AMPEM 
cumprem agenda em Brasília 

AMPEM promove debate sobre remoção ilimitada em 
Imperatriz e em Timon 

O presidente da Associação do 
Ministério Público do Estado do 
Maranhão (AMPEM), Gilberto Camara 
França Junior, o 1º vice-presidente, 
Reinaldo Campos Castro Junior, e a 2ª 
vice-presidente, Isabelle de Carvalho 
Fernandes Saraiva, cumpriram, extensa 
agenda em Brasília, em fevereiro do ano 

passado Na ocasião reuniram-se com 
a conselheira do Conselho Nacional de 
Justiça (CNJ), Ivana Faria. Ainda em 
Brasília, participaram da XXI Reunião 
Ordinária do Conselho Deliberativo da 
CONAMP. 

 A AMPEM, representada pelo 

presidente, Gilberto Camara, também 
esteve presente nos debates sobre a 
Proposta de Emenda Constitucional 
186/2019, popularmente conhecida como 
PEC Emergencial, cujo principal objetivo 
é diminuir as despesas dos Orçamentos 
Fiscal e da Seguridade Social da União. 
O representante da associação se 
posicionou contra as flagrantes violações 
do ponto de vista técnico e jurídico do 
projeto. 

Entre as medidas propostas está a 
redução em até 25% na carga horária dos 
funcionários púbico com consequente 
redução salarial, veda a realização de 
concursos e a criação de cargos públicos, 
assim como o reajuste de salários já 
existentes, dentre outras. 
A PEC tramita há mais de um ano no 
Senado. O texto foi apresentado em 
novembro de 2019 e devido à Pandemia 
da Covid-19 ainda não há previsão para ir 
à votação.  A expectativa é que o relator 
da matéria, o senador Márcio Bittar 
(MDB-AC) apresente seu relatório em 
fevereiro quando o Congresso Nacional 
retomar os trabalhos. 

Com o objetivo debater e esclarecer 
eventuais questionamentos, a AMPEM 
promoveu reuniões com promotores 
de justiça em Imperatriz e Timon para 
discutir o Processo Administrativo Nº 
9396/2020, que versa sobre remoção 
ilimitada. Atualmente,  a Lei Comple-
mentar Nº13 de 25 de outubro de 1991 
prevê até duas remoções. 
O processo que trata sobre a remoção 
ilimitada está em fase de apreciação pela 
administração superior do Ministério 
Público do Estado do Maranhão. A reu-
nião realizada em Imperatriz e Timon 
contou com uma novidade: o encontro 
ocorreu de forma híbrida: presencial-
mente e via plataforma Google Meet, 
devido à Pandemia da Covid-19. 

O presidente da AMPEM, Gilberto 
Camara França Junior,destacou que 
os encontros realizados visam levar a 
discussão aos membros do Ministério 

Público, a fim de que sejam expostas 
as reflexões sobre o tema. “O objetivo 
das reuniões não foi coletar e quantifi-
car manifestações favoráveis ou não ao 

requerimento, mas tão somente suscitar 
o debate, na medida em que eventuais 
enquetes não atingiriam a finalidade de 
construir e trocar ideias”, disse.

Reinaldo Jr, Gilberto Câmara e Isabelle Saraiva com o presidente da CONAMP, Manoel Murrieta
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Com habilitação da AMPEM, CNJ concede liminar suspendendo ato de 
CGJ do Maranhão sobre tramitação processual 

AMPEM participa ativamente da discussão sobre a suspensão dos 
plantões regionais criminais no Maranhão

O Conselho Nacional de Justiça 
(CNJ) concedeu liminar asseguran-
do a remessa de atos processuais por 
meios eletrônicos ou digitalizados 
enquanto durar a situação de plantão 
extraordinário decorrente da situação 
de emergência em saúde pública, em 
atendimento às medidas de preven-
ção contra a Covid-19 conforme ato 
do Ministério Público do Estado do 
Maranhão. 

A liminar concedida em fevereiro de 
2020 atendeu a um Procedimento de 
Controle Administrativo (PCA) impe-

Membros da diretoria da AMPEM 
participaram de reunião na sede 
da Procuradoria Geral de Justiça 
para debater a decisão do Conse-
lho Nacional de Justiça (CNJ), que 
suspende as audiências de custódia 

trado pelo Ministério Público do Es-
tado do Maranhão, no qual a Associa-
ção do Ministério Público do Estado 
do Maranhão (AMPEM) habilitou-se 
como parte interessada, contra ato 
da Corregedoria-Geral da Justiça do 
Estado do Maranhão (CGJMA).

Em seu despacho, o CNJ reconheceu 
os riscos de contaminação de servido-
res e membros a partir da movimen-
tação física dos processos entre as 
instituições e lembra que se trata de 
uma situação atípica provocada pela 
COVID-19, sendo o isolamento social 

realizadas por videoconferência no 
Maranhão. A reunião ocorreu em 
fevereiro do ano passado.  Além do 
presidente, Gilber to Camara Fran-
ça Junior, estiveram presentes o 1° 
Vice-Presidente Reinaldo Campos 

a forma mais eficaz de prevenção.

“A concessão da liminar era um an-
seio de todo o MP maranhense, pois 
a classe está mais preocupada neste 
momento com a vida daqueles que 
atuam na justiça criminal que com 
meros atos procedimentais, cuja reali-
zação pode ficar para depois em razão 
da pandemia”, disse o presidente da 
AMPEM, Gilberto Camara França 
Junior, lembrando que os promotores 
de justiça mantiveram o ritmo de pro-
dutividade por meio do teletrabalho, 
ainda em vigor.

Castro Júnior, a 2ª Vice-Presidente, 
Isabelle de Carvalho Fernandes Sa-
raiva e o 2° Secretário, José Cláudio 
Almada Lima Cabral Marques. 

A reunião, presidida pelo procura-
dor-geral de justiça, Luiz Gonzaga 
Martins Coelho, teve por objeti-
vo principal estabelecer o diálogo 
entre as instituições com intuito de 
garantir a manutenção da prática 
nas Comarcas do Maranhão sem que 
isso inviabilize a presença dos advo-
gados e defensores junto aos presos. 
A medida agiliza e simplif ica o pro-
cesso devido às distâncias geográf i-
cas do estado e dribla as limitações 
orçamentárias com as despesas para 
deslocamento, por exemplo.    
O presidente da AMPEM, Gilberto 
Camara França, disse que a utiliza-
ção da videoconferência em audiên-
cias de custódia era algo que estava 
funcionando. “Essa decisão trouxe 
insegurança jurídica”, completou. 
O presidente disse, ainda, que a 
segurança dos membros do Minis-
tério Público também é outro fator 
preocupante, pois muitos podem 
correr perigo ao estarem presentes 
nas regionais. Também lembrou que, 
o transporte do preso para a audiên-
cia, pode ser um facilitador para a 
fuga ou resgate, dependendo do seu 
grau de periculosidade. 

Os diretores Cabral Marques, Gilberto Camara, Reinaldo Jr e Isabelle Saraiva acompanharam a discussão 
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Promotores de justiça atuam em todo o 
Maranhão para ajudar no combate à Covid-19

Em todo o estado, promotores de justiça 
agiram incansavelmente para garantir 
a segurança da população. Em março, 
quando foi confirmado o primeiro caso 
no Brasil, o Ministério Público, por 
meio da promotora Ana Cláudia Cruz 
dos Anjos, ingressou com uma Ação 
Civil Pública contra a esposa de um 
paciente classificado como caso suspeito 
do Coronavírus em Porto Franco, no 
interior do Maranhão. O pedido teve 
por objetivo assegurar o isolamento 
domiciliar da mulher após a denúncia 
de que ela não estaria cumprindo a 
quarentena de forma adequada, o que 
apresentava um risco à saúde pública. 
A intervenção, além de constituir 
multa diária de R$ 5 mil reais, ainda 
disponibilizou pessoas para auxiliar na 
compra de elementos essenciais, como 
alimentos e medicamentos. 

Ainda em março, a 5ª Promotoria de 
Justiça Especializada na Defesa da 
Saúde de Imperatriz, por meio de seu 
titular, promotor de justiça Newton 
Bello Neto, juntamente com o promotor 
de plantão e titular da 8ª Promotoria de 
Justiça Criminal, Carlos Róstão Martins 
Freitas, solicitaram, e a Justiça decretou, 
o fechamento de espaços públicos 
em Imperatriz por um período de 15 
dias, para prevenção e contenção do 
alastramento do vírus sob  multa de R$ 
100 mil reais.

Também em Imperatriz, o titular da 
Promotoria de Justiça Especializada 
do Meio Ambiente, Jadilson Cirqueira, 
ajuizou Ação Civil Pública contra o 
município por descumprir medidas 
sanitárias na coleta de resíduos sólidos 
para prevenção da Covid-19. De acordo 
com o documento, o município não 
comprovou a adoção das medidas 
estabelecidas pelo MPMA. A ação 
recomendava, ainda, outras providências 
a serem tomadas, como a entrega de 
materiais de proteção e higiene aos 
profissionais responsáveis pela coleta, 
empacotamento do lixo em saco duplo e, 
em unidades hospitalares ou residências 
com casos suspeitos e/ou confirmados 
de Covid, o lixo deveria ser embalado 
em saco plástico duplo, vermelho e com 
indicação de risco clínico. 

No início de abril, o promotor de justiça 
do município de Codó, Carlos Augusto 
Soares, emitiu um documento com 
recomendações para evitar o aumento 
arbitrário de produtos hospitalares 
e alimentícios por farmácias, 
supermercados, mercados e outros 
estabelecimentos. O texto reiterava 
que o aumento abusivo de preços é 
considerado infração ao Código de 
Defesa do Consumidor e solicitou ao 
Instituto de Promoção e Defesa do 
Cidadão e Consumidor (Procon), a 
fiscalização para inibir práticas abusivas 

Desafios 
A proliferação do vírus da Covid-19 
resultou em uma mudança radical 
na rotina de toda a sociedade, que 
precisou redobrar os cuidados com a 
higiene, aderindo ao distanciamento 
social e ao uso de máscaras. Porém, em 
meio a adoção das medidas sanitárias 
recomendadas pelas organizações de 
saúde, o Coronavírus, até o momento, 
já infectou mais de oito milhões de 
brasileiros, dentre eles, 203.423 mara-
nhenses. 

A doença impôs uma nova série de 
desafios aos promotores e procura-
dores de justiça de todo o país, e no 
Maranhão, não foi diferente. O Mi-
nistério Público do Estado (MPMA) 
e a Associação do Ministério Público 
do Estado do Maranhão (AMPEM), 
juntos a outras entidades, trabalharam 
ativamente na luta contra a Covid-19 
mesmo durante o período de atividades 
remotas, cuja ação foi adotada para 
garantir a segurança dos membros do 
MP maranhense, dos servidores e da 
população. 

dos comerciantes, e que além disso, 
comunicasse às autoridades policiais as 
possíveis irregularidades encontradas.

Ainda no mês de abril, o MPMA e a 
Polícia Civil solicitaram, e a Justiça 
deferiu, o pedido de investimento 
de R$159.100,00 para a compra de 
equipamentos de proteção individual 
(EPIs) para serem usados pelos 
profissionais de saúde no Maranhão 
em meio à pandemia do Covid-19. O 
dinheiro arrecadado corresponde ao 
apreendido em razão de cumprimento 
de mandado de busca e apreensão e 
o montante foi destinado à Secretaria 
de Estado da Saúde do Maranhão. O 
Ministério Público, em outro pedido, 
também solicitou a destinação de R$ 50 
mil reais para a Secretaria Municipal de 
Saúde de São Luís, valores que foram 
utilizados no combate aos efeitos da 
pandemia. 

E em meio a atuação contra o Coronavírus e mesmo em 
trabalho remoto, a produtividade dos promotores de justiça 
permaneceu elevada, conforme dados do MPMA.



Com o objetivo de auxiliar o combate ao 
Coronavírus em instituições filantrópicas 
da cidade, a Campanha de Prevenção da 
Automutilação e do Suicídio – “REDE do 
BEM: Estamos Aqui para Ajudar” reuniu 
50 caixas de álcool em gel. A ação foi ini-
ciativa da promotora de justiça, Cristiane 
Gomes Coelho Maia Lago, em parceria 
com o Fórum Estadual de Prevenção da 
Automutilação e Suicídio. A AMPEM 
deu suporte à ação da associada com o 
transporte dos itens doados.

Apoio  
O Fórum Estadual de Prevenção da 
Automutilação e do Suicídio ofereceu, 
entre março e abril, orientação sobre 
comportamento e apoio emocional para 
enfrentamento de problemas decorrentes 
da pandemia causada pelo Coronavírus 
e a consequente expedição do Decreto nº 
35.672/20, pelo qual foi declarado estado 
de calamidade pública no Estado do 
Maranhão.

A ação ocorreu em parceria com o Mi-
nistério Público Estadual – por meio dos 
Centros de Apoio de Direitos Humanos, 
do Idoso e da Pessoa com Deficiência, 
Saúde e Infância e Juventude, e consistiu 
em oferecer, por canais telefônicos, servi-
ço qualificado de Psicólogos, Terapeutas 
Ocupacionais e Assistentes Sociais, que 
atuaram voluntariamente.
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AMPEM atua intensamente no combate à Covid-19

A Associação do Ministério Público do Esta-
do do Maranhão (AMPEM) agiu fortemente 
para auxiliar os profissionais que estavam 
na linha de frente contra o Coronavírus e 
para garantir a proteção de seus associados e 
colaboradores. Foram realizadas campanhas 
de arrecadação de EPI’s destinadas às equi-
pes de saúde, setor essencial que trabalhou 
incansavelmente durante a pandemia. A ação 
mobilizou associados e pensionistas, e levou 
equipamentos a unidades de saúde nas cida-
des de São Luís, Timon e Imperatriz. 

A Associação também promoveu a realiza-
ção de testes da Covid-19 em São Luís e Im-
peratriz, na qual foram testados promotores 
de justiça e colaboradores. Também foram 
adotadas medidas de suspensão da atividade 
presencial na sede da AMPEM em São Luís 
e Imperatriz disponibilizando, entretanto, ca-
nais de atendimento para resolução de casos 
urgentes. Atualmente, a Associação está  em 
horário especial para atendimento em sua 
sede: das 8h às 14h para garantir a segurança 
dos seus colaboradores.

Em junho de 2020 o presidente da AMPEM, 
Gilberto Camara, protocolou junto à Procu-
radoria de Justiça do Estado, Requerimento 
Administrativo tendo em vista o retorno 
das atividades presenciais em 1º de julho. 
O documento trazia, ainda, recomendações 
especiais para os promotores de justiça que 
se encontravam em situações específicas, 
como idosos, gestantes, pessoas em grupo 
de risco ou com o convívio de alguém 
nessas condições, sugerindo uma jornada de 
trabalho especial adequada a cada caso.

Doação de EPIs 
A AMPEM também fez a doação de Equi-
pamentos de Proteção Individual (EPIs)  
ao município de São Luís. Os equipa-
mentos foram recebidos, na ocasião, pelo 
diretor administrativo e financeiro do 
Socorrão I, beneficiado com a ação da 
entidade de classe.

A aquisição dos EPIs foi possível graças 
à campanha de doações realizada entre os 
associados e pensionistas da AMPEM.

AMPEM oferece teste 
A Associação do Ministério Público do Maranhão (AMPEM) ofereceu em São Luís e na Região 
Tocantina testes para Covid-19 para promotores de justiça, procuradores de justiça e funcionários. 

Promotora de Justiça organiza Campanha e faz doação de
álcool em gel para entidades 

Teste realizado em São Luís Teste realizado em Imperatriz 
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A AMPEM tem participação ativa na Comissão de Mulheres da 
Associação Nacional dos Membros do Ministério Público (CONAMP)

Representes da AMPEM na Região Tocantina e da Baixada Maranhense 
são empossados para o biênio 2020/2021

Grupo  de Trabalho
A 2ª Vice-Presidente 
da AMPEM, Isabelle 
de Carvalho Fernandes 
Saraiva, participou, 
em abril, por 
videoconferência, de 
reunião da Cmissão 
Nacional da Mulher da 
Conamp durante a qual 
foram discutidos assuntos 
como a reestruturação da 
comissão e iniciativas de 
fomento ao protagonismo 
de Procuradoras e 
Promotoras de Justiça.
Foi deliberado, ainda, 
o apoio e participação na campanha 
#OMinistérioPúblicoNãoPara – uma 
ação nas redes sociais com o objetivo de 
expressar a atuação intensa do MP em 
tempos de distanciamento social como 
forma de combate à COVID-19.

A segunda reunião da Comissão 
de Mulheres da CONAMP foi 
realizada em julho e contou com a 
presença da representante da AM-
PEM na Região dos Cocais, Paula 
Gama Cortez Ramos, em encontro 
realizado virtualmente por meio de 
videoconferência.

Na ocasião, foi discutida a cria-
ção de um Grupo de Trabalho 
(GT) para analisar os impactos do 
período de licença maternidade na 
carreira de procuradoras e promo-
toras de justiça. Também foi discu-
tida a criação de uma iniciativa de 
combate ao assédio moral, assédio 
sexual, violência contra a mulher 
de uma forma geral. 

No último mês de dezembro, foram em-
possados os representantes da entidade 
na região da Baixada Maranhense para o 
biênio 2020/2021. 

Na ocasião, toram posse os promotores: 
Frederico Bianchini Joviano dos Santos, 
Laura Amélia Barbosa e Linda Luz Ma-
tos Carvalho, que passaram a ser repre-
sentantes da associação na localidade. 

Já na Região Tocantina, foram empos-
sados, em fevereiro do ano passado,  os 
promotores Sandra Fagundes Garcia, 
Alenilton Santos da Silva Júnior e Eduar-
do André de Aguiar Lopes como repre-
sentantes da AMPEM.

Participaram dos atos de posse dos 
representantes da Baixada, o presidente 
da AMPEM, Gilberto Camara, e o 1º 

vice-presidente, Reinaldo Campos Júnior 
e o diretor das Promotorias de Justiça de 
imperatriz, Domingos Eduardo da Silva 
e os promotores de justiça de impera-
triz, Frederik Bacellar Ribeiro, Joaquim 
Ribeiro de Souza Júnior,  Gleudsson 
Malheiros Guimarães, Ossian Bezeirra 
Pinho Filho e Carlos Róstão Martins 
Freitas, em Imperatriz. 

Este foi o primeiro encontro da comissão no 
mandato 2020/2022, formada pela nova co-
ordenadora, a Promotora de Justiça Gabriela 
Mansur (SP), a vice coordenadora, Luciana 
Cristina Giannasi (MG) e Luciana Cano 
Casarotto (RS), a secretária da comissão.

A 2 Vice-Presidente da AMPEM, Isabelle Saraiva participa da videoconferência.

Posse dos representantes da Baixada Maranhense Posse dos representantes da Região Tocantina 
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ONU destaca atuação do MPMA em favor da 
comunidade de Pequiá de Baixo, em Açailândia 
A atuação do 
Ministério Público do 
Maranhão (MPMA) 
na defesa dos direitos 
dos moradores da 
comunidade de 
Pequiá de Baixo, 
em Açailândia, 
no Maranhão, foi 
destacada pelo 
Conselho de Direitos 
Humanos (CDH), da Organização das 
Nações Unidas (ONU). A 45ª Sessão 
Ordinária do Conselho foi realizada no 
dia 18 de setembro do ano passado em 
Genebra, Suíça. 
 
Resultado da visita oficial do relator 
especial sobre substâncias tóxicas, Baskut 
Tuncak, ao Brasil, no período de 2 a 
13 de dezembro de 2019, o documento 
“Implicações para os Direitos Humanos 
da gestão e eliminação ambientalmente 
saudáveis de produtos, substâncias e 
resíduos perigosos” cita, entre outros, o 
caso da comunidade.

No documento, Tuncak ressalta que 
“instituições de Direitos Humanos, 
promotores de justiça e a Defensoria 
Pública Federal dos Direitos do Cidadão 
contribuíram para melhorar o acesso à 
justiça no Brasil”.

Para o relator, as atuações do Ministério 
Público e da Defensoria Pública no Estado 
foram essenciais para a defesa dos direitos 
dos habitantes do povoado, que abriga 312 
famílias. “Houve esforços notáveis para 
melhorar os serviços de saúde para lidar 
com os impactos na saúde da exposição 
tóxica”, acrescenta.

Atuação dos promotores
De acordo com a titular da 3ª Promotoria de 
Especializada de Meio Ambiente de Açailân-
dia, Letícia Teresa Sales Freire, o MPMA vem 
acompanhando formalmente o caso de Pequiá 
de Baixo desde 2010, quando foram realiza-
das as primeiras audiências públicas com a 
comunidade. Um ano após, foi instaurado um 
Inquérito Civil para acompanhar a situação.

Depois disso, o Ministério Público celebrou 
diversos Termos de Ajustamento de Conduta 
(TACs) com as siderúrgicas na região, 
estabelecendo o custeio do terreno para o 
reassentamento e a destinação de recursos 
para o projeto.

“O MPMA sempre esteve na mesa de 
negociações e pressionou as três esferas de 
governo (União, Estado e Município) para que 
o reassentamento se tornasse uma realidade, 
participando de reuniões com a Caixa 
Econômica Federal, Ministério das Cidades, 
Secretaria de Estado de Direitos Humanos, 
Município de Açailândia, além da Fundação 
Vale”, enfatiza a representante do MPMA, 
que destaca o esforço de outros promotores 
de justiça que atuaram no caso, entre os 
quais Leonardo Tupinambá, Samira Mercês, 
Francisco Telmário e Glauce Malheiros.

REQUERIMENTOS
1

Parabenizou o Egrégio Colégio de Procuradores pela homenagem à promotora de justiça Karini Kirimis Viegas

Pleito da AMPEM para reconhecer a conversão em pecúnia de férias dos membros e outras providências

Pleitos da AMPEM sobre Audiências de Custódia e Plantões Regionais 

Sugestões para garantir a participação do Promotor de Justiça no Conselho Superior do MP

1

2

3

4

2 3 4
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RETROSPECTIVA

Posse administrativa e social da AMPEM

Carnampem em São Luís e em Imperatriz 

ESMP tem nova diretoria 

Posse Conamp

Posse procurador-geral  

A Associação do Ministério Público do Estado do Maranhão (AMPEM) realizou, em 
janeiro de 2020, a posse administrativa da Diretoria Executiva e do Conselho Consulti-
vo e Fiscal para o biênio 2020-2021. A solenidade simbólica aconteceu na sala de reuni-
ões da entidade de classe. A solenidade de posse ocorreu no dia 10 de janeiro no Salão 
de Eventos da sede social da AMPEM e reuniu, além de membros do MP Maranhense, 
familiares, representantes dos Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário e represen-
tantes de diversas instituições e entidades de classe do Maranhão e de outros estados.

A tradicional festa de Carnaval da AMPEM que acontece na sede 
social em São Luís pela primeira vez foi realizada na Região 

Tocantina, no Restaurante Ritz, em Imperatriz. O evento reuniu as-
sociados, familiares, amigos e demais convidados em um momento 
de muita confraternização e alegria.  Já tradicional em São Luís, o 
Carnampem de 2020 repetiu o sucesso dos anos anteriores e contou 
com a tradicional feijoada acompanhada de um delicioso churrasco 
de boi no rolete. Este ano, devido à Pandemia da Covid-19, não foi 

possível realizar a festa carnavalesca da entidade de classe. 

Tomou posse, no dia 6 de junho, a nova diretora da Escola Superior do Ministério 
Público do Maranhão, Karla Adriana Holanda Farias Vieira. Em seu discurso, Karla 
Adriana Vieira enfatizou que a Escola Superior é um ambiente que estimula a educa-
ção como um processo contínuo por meio do qual membros, servidores e estagiários 
do Ministério Público se capacitam para melhor servir a sociedade maranhense. Na 
ocasião, a nova diretora informou que a ESMP terá como foco, em sua gestão, a mu-
lher, o negro, as pessoas com deficiência, a população LGBTQ+, os povos tradicionais 
indígenas, quilombolas e demais minorias.

Ocorreu em fevereiro de 2020 a solenidade de posse dos membros da diretoria  do 
Conselho Nacional dos Membros do Ministério Público (CONAMP) para o biênio 

2020/2022, ocorrida  em fevereiro de 2020. Na ocasião, o promotor de Justiça, Manoel 
Victor Sereni Murrieta e Tavares foi empossado presidente da entidade nacional e o 
ex-presidente da AMPEM, Tarcísio Bonfim foi empossado como 1° vice-presidente 

da entidade nacional. Na ocasião, ele tomou posse como coordenador da Frentas, que 
congrega entidades nacionais do MP e da Magistratura para reunir esforços em pautas 

comuns, como o fortalecimento das carreiras.

Foi empossado em 15 de junho o novo procurador-geral de justiça, Eduardo Jorge Nico-
lau Hiluy para o  biênio 2020/2022. A cerimônia de posse ocorreu por videoconferência 

devido à Pandemia da Covid-19. Na ocasião, o presidente da AMPEM destacou a boa re-
lação entre a entidade e a administração do MP. “A AMPEM, entidade de classe prestes 

a completar 50 anos de sua fundação, estará sempre aberta a colaborar na interlocução 
entre a classe e a administração superior, sempre pautada no respeito e na cordialidade 

em prol do crescimento do Ministério Público e benefício da sociedade”, disse.
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RETROSPECTIVA

Nova corregedora-geral do MP 

Novos diretores de Promotoria

Promotores promovidos 

Ana Luíza Almeida Ferro vence do Concurso Literário 

SICREDI em Imperatriz  

A procuradora de justiça, Themis Maria Pacheco de Carvalho, foi empossada em 
30 de junho corregedora-geral do Ministério Público do Estado do Maranhão para o 

biênio 2020-2022. A cerimônia foi realizada de maneira virtual, com a participação de 
membros do Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público do Maranhão, de 

promotores de justiça, servidores e convidados, sendo transmitida pelo canal oficial do 
MPMA no YouTube. A leitura do termo de posse e exercício foi feita pela procuradora 

de justiça e secretária do Colégio de Procuradores, Flavia Tereza de Viveiros Vieira.

O 1º tesoureiro da AMPEM, Esdras Liberalino Soares Júnior, foi eleito em outubro 
Diretor das Promotorias da Capital. Na ocasião, recebeu 83 dos 89 votos válidos, sendo 

esta a segunda vez que ele assume o cargo: a primeira foi para o biênio 2015-2016. A 
solenidade de posse ocorreu no dia 3 de novembro em formato híbrido (presencial com 

transmissão on-line). Em Imperatriz a promotora de justiça, Paloma Reis, foi eleita a 
diretora das Promotorias da Comarca da cidade em pleito realizado no mês de outubro. 

Vinte promotores dos 21 aptos a votar participaram do processo sendo que, como candi-
data única, a promotora recebeu todos os 20 votos computados. A votação ocorreu por 

meio virtual (e-voto) e a posse foi realizada no dia 3 de novembro. 

Os promotores de justiça Tibério Augusto Lima de Melo e o promotor de justiça 
Francisco Hélio Porto Carvalho, foram promovidos, respectivamente, pelo critério de 
merecimento, da comarca de Monção para a 5ª Promotoria de Justiça Criminal de Im-
peratriz;  e pelo critério de antiguidade, da comarca de Santo Antônio dos Lopes para 
a Promotoria de Justiça de Maracaçumé. O presidente da AMPEM, Gilberto Camara,  
participou da posse dos promotores de justiça promovidos na Sessão do Conselho Supe-
rior do Ministério Público do Maranhão, realizada em agosto.

A escritora e promotora de justiça da 14ª Promotoria de Justiça Criminal da Capital, Ana Luíza 
Almeida Ferro, foi um dos quatro vencedores do concurso literário nacional “Projeto Monólogos 
Históricos para o PEN Clube em Tempos de Confinamento e Reclusão - 2020” com a obra “O 
Mundo Cabe no Meu Quarto”. O texto, junto aos demais selecionados, serão traduzidos para o 
inglês e distribuídos para 200 PEN Clubes ao redor do mundo. Após a Pandemia da Covid-19, os 
trabalhos serão encenados em teatros no Rio de Janeiro. 

A AMPEM, por meio de seu presidente Gilberto Camara, solicitou ao Sistema de Cré-
dito Cooperativo (SICREDI COOMAMP) a instalação de uma unidade em Imperatriz. 
No pedido, a entidade argumentou que a cidade é a segunda maior do Maranhão e, 
portanto, tem grande número de membros do Ministério Público que utilizam os seus 
serviços. A instalação de uma unidade na região, segundo o requerimento, facilitaria 
o uso pelos associados moradores de Imperatriz e das cidades circunvizinhas. Além 
disso, uma nova unidade do Sicredi, poderia gerar interesse em novos usuários.
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Todos pela educação 

Projeto “Tocando a Vida”

Apoio às mulheres 

Em fevereiro do ano passado foi realizado o seminário “Todos pela educação: aprovação 
do Fundeb já!. A AMPEM esteve presente e foi representada pela 2ª Vice-presidente 
Isabelle de Carvalho Fernandes Saraiva. Durante o evento foi discutida a importância 
crucial que o Fundo tem para o ensino público no Brasil e sobre a necessidade urgente 
de que, para além da sua aprovação, haja uma continuidade da sua efetivação. No encer-
ramento do evento, os participantes aprovaram a Carta de São Luís em que reafirmam o 
compromisso de permanecerem vigilantes e mobilizados em prol do novo Fundeb.  

Em fevereiro do ano passado, foi lançado em Imperatriz, o projeto “Tocando a Vida: 
Reintegração social pela música!”, de iniciativa do promotor de justiça, Domingos 

Eduardo da Silva. O objetivo é reintegrar os presos do sistema prisional de Imperatriz 
utilizando a música, incentivando sua profissionalização e facilitando o acesso às escolas 
particulares e públicas de músicas, via bolsas e por meio de programas sociais. O projeto 

objetiva, ainda, levar apresentações periódicas, de bandas e orquestras convidadas nas 
unidades prisionais, para incentivar e mostrar as possibilidades de os detentos seguirem 

uma carreira profissional nessa área. 

A AMPEM, juntamente com a Promotoria de Justiça da Mulher, realizaram uma 
campanha de arrecadação e doação de 111 cestas básicas para mulheres vítimas de 

violência doméstica assistidas pela Patrulha Maria da Penha. Na ocasião, o presidente 
da AMPEM, Gilberto Camara,  parabenizou a contribuição dos associados e ressaltou 

a importância da parceria realizada entre a Associação e a promotoria. Por sua vez, a 
promotora de justiça da mulher, Selma Regina Souza Martins, explicou que ação teve o 

objetivo de ajudar as mulheres que, por conta da pandemia, não puderam trabalhar.

Candidatos a prefeito recebem documento 
No mês de novembro, o 1º vice-presidente da AMPEM, Reinaldo Campos Castro 

Júnior, participou da cerimônia de lançamento e adesão da Carta Aberta dirigida aos 
candidatos a prefeito de São Luís, que firma o compromisso de que as sugestões ali des-
critas acerca da proteção à criança e ao adolescente, sejam incorporadas aos respectivos 
planos de governo e ao Plano Plurianual que será elaborado em 2021 pelo novo prefeito. 

A assinatura ocorreu na sede da Associação e o documento foi elaborado pelo Sistema 
de Justiça da Infância e da Juventude de São Luís. 

Com o objetivo de verificar a segurança das novas instalações do prédio, o presidente da AM-
PEM, Gilberto Camara e o 1º vice-presidente, Reinaldo Campos Castro Júnior, realizaram uma 
visita ao imóvel que receberia a nova Central de Inquéritos e Custódia de São Luís. visitação 
ocorreu em julho e contou, ainda, com a presença  do secretário de Administração Penitenciária, 
Murilo Andrade, e dos promotores de justiça Cássia Muniz, Orfileno Bezerra Neto, Lena Pauxis 
e Marinete Avelar, titulares das Promotorias de Investigação Criminal da capital maranhense. A 
AMPEM ingressou no Conselho Nacional de Justiça (CNJ) solicitando uma vistoria nas instala-
ções para garantir a melhoria da segurança do local que, após pleitos e visitas, foram implemen-
tadas, garantindo a segurança e integridade dos promotores e demais  presentes. 

Central de Custódia de São Luís 

RETROSPECTIVA


